Comarca de Magé – 1ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Borges Barbosa
Processo nº 0001185-40.2007.8.19.0029 (2007.029.001381-4)
PROCESSO: 0001185-40.2007.8.19.0029 AUTOR: ANGELA MARIA DE MENDONÇA MARTINS RÉU: MUNICÍPIO DE MAGÉ SENTENÇA Vistos etc. Trata-se de Ação pelo rito ordinário em que a parte autora alega pertencer aos quadros da ré, ocupando o cargo de Médica. Aduz que sofreu reduções salariais indevidas em vários meses dos anos de 2005 e 2006, tendo parte dos seus vencimentos suprimida sem qualquer justificativa. Assim, requer o pagamento de valores atrasados no montante de R$ 29.482,18. Com a inicial de fls. 02/07 vieram os documentos de fls. 08/42. Contestação de fls. 49/51, acompanhada dos documentos de fls. 52/56, em que a não nega que os pagamentos tenham sido efetuados a menor, mas afirma que as reduções foram justificadas, em razão da prestação de serviços em quantia menor do que convencionado. Réplica de fls. 59/60 Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 103, em que foi tomado o depoimento pessoal da parte autora, conforme termo de fls. 104. Parecer do Ministério Público a fls. 108, em que deixa de se manifestar sobre o mérito da causa em razão da falta de interesse público. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação de obrigação de fazer, em que a autora alega ter sofrido diversos descontos em seus vencimentos de forma injustificada em alguns meses dos anos de 2005 e 2006. Em sua contestação, a defesa não nega os descontos, apenas afirma que ocorreram em razão da não prestação dos serviços por parte da autora na forma contratada. Os documentos de fls. 22/41 corroboram as alegações autorias no sentido de que sofreu redução em seus vencimentos em diversos meses. Aliás, cumpre ressaltar que a própria defesa afirma ter efetuado as reduções, o que torna tal fato incontroverso. Assim, a controvérsia posta em juízo é extremamente singela. Reduz-se a apuração com relação à existência ou não de faltas da autora aos seus plantões. Por outro lado, a alegação defensiva de que a autora não cumpriu corretamente os períodos de trabalho não encontra qualquer respaldo nas provas carreadas aos autos. Com efeito, a parte ré não trouxe qualquer prova de que a autora não tenha realmente cumprido os plantões estabelecidos. Note-se o ônus de provar as faltas da autora é da parte ré, na forma do artigo 333, II do Código de Processo Civil, uma vez que se trata de fato extintivo do direito da parte autora. Todavia, o Município réu não trouxe qualquer comprovação de que os descontos efetuados nos vencimentos da parte autora tenham sido devidos. Em seu depoimento pessoal a autora confirmou se tratar de servidora concursada do réu e a cumprir plantões em diversas unidades médicas do Município réu. Destarte o quadro probatório que se monta é que a autora sofreu as diversas reduções alegadas na inicial, sem qualquer justificativa, sendo certo que ocorreu no mínimo erro da Administração do ente ré. Nesse sentido, tais reduções salariais foram indevidas e por isso devem ser devolvidos à autora. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com base no artigo 269, I do CPC, para condenar a ré a pagar à autora o valor de R$ 29.482,18(vinte e nove mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos), com juros de 1% a contar da data da citação e correção monetária a contar da data em que cada pagamento deveria ter sido efetuado corretamente. Condeno, ainda, a ré ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$ 10% do valor da total da condenação. Subam ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro para reexame necessário. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.. Magé, 06 de março de 2013. Marcelo Borges Barbosa Juiz de Direito.
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